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RAIRA MEIRE DE SOUZA PORTO  - SP355641 
AGRAVADO  : DANIELLE PINHEIRO 
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ADVOGADOS : ALEXANDRE JUNQUEIRA GOMIDE  - SP256505 

FABIO TADEU FERREIRA GUEDES  - SP258469 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
RESCISÃO. ALEGADA AFRONTA AOS ARTIGOS 186 E 
927, DO CC; 14 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
282/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE 
AGRAVANTE PARA A DEMANDA. PARTICIPAÇÃO NA 
CADEIA DE FORNECIMENTO. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5/STJ, N. 7/STJ e N. 83/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. As matérias referentes aos arts. 186 e 927, do CC; 14 do 
CDC não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, 
apesar da oposição de embargos de declaração, não se 
configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 
sua apreciação na via especial (Súmula n. 282/STF).

2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento 
pela simples interposição de embargos de declaração. 
Persistindo a omissão, é necessária a interposição de 
recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob 
pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. "Os integrantes da cadeia de consumo, em ação 
indenizatória consumerista, também são responsáveis pelo 
danos gerados ao consumidor, não cabendo a alegação de 
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que o dano foi gerado por culpa exclusiva de um dos seus 
integrantes" (AgRg no AREsp 207.708/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 03/10/2013). Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. No caso, o Tribunal a quo assentou que a agravante 
integrou a cadeia fornecimento, motivo por que reconheceu 
sua legitimidade passiva para a demanda. Para entender de 
modo contrário seria imprescindível nova análise da matéria 
fática e o reexame de cláusulas contratuais, inviável em 
recurso especial ante a aplicação das Súmulas n. 5/STJ e n. 
7/STJ. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.842.576 - SP (2019/0296813-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABYARA BROKERS INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA 
AGRAVANTE : AGILLITAS SOLUCOES DE PAGAMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA ESTTELA SILVA GUIMARÃES  - SP355634 
   RAIRA MEIRE DE SOUZA PORTO  - SP355641 
AGRAVADO  : DANIELLE PINHEIRO 
ADVOGADOS : ANDERSON FERNANDES DE MENEZES  - SP181499 
   FELIPE MELANI FINI  - SP394316 
AGRAVADO  : JAPI EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE JUNQUEIRA GOMIDE  - SP256505 
   FABIO TADEU FERREIRA GUEDES  - SP258469 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por ABYARA BROKERS 

INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA. e OUTRA contra decisão deste relator (fls. 

536/540), que negou provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
ALEGADA ILEGITIMIDADE PASSIVA E AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FORNECEDORES. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE NO CDC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "Tendo a Corte de origem concluído, com base na aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor, que a agravante possui legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda, uma vez que ficou demonstrada a solidariedade 
entre os fornecedores, além de que teve participação direta na venda, a sua 
alteração demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório do feito, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previstos nos enunciados n. 5 e 7 da Súmula deste Tribunal Superior". 
(AgInt no REsp 1707565/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 03/04/2018).
2. Recurso especial não provido.

Nas razões recursais (fls. 543/557), a parte agravante alega, em síntese, que 

este relator teria se limitado tão somente a reanalisar a admissibilidade da peça recursal, 

questão que já havia sido devidamente superada.

Defendem que a matéria teria sido prequestionada e continuam:

[...] cumpre esclarecer que a Agravante fez menção expressa aos artigos 14, 
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CDC e 927, CC, em seus embargos de declaração opostos face ao acórdão 
recorrido. Como corolário lógico, por se tratar de matéria relativa ao 
cometimento de ato ilícito, a violação cometida pelo Tribunal a quo é extensiva 
ao artigo 186, CC.
20. – Outrossim, nota-se que, no decisum proferido pela instância ordinária, a 
Câmara Julgadora determinou a condenação solidária dos litisconsortes 
passivos na devolução de 75% dos valores pagos pela Agravada para 
amortização do preço de compra do bem, com correção do desembolso e juros 
de mora da citação. Logo, imputou às Agravantes um ônus que só poderia ser 
decorrente de suposto ato ilícito na retenção do montante.
Assim, fica evidente que os artigos destacados pela Agravante em seu Recurso 
Especial, que tratam justamente da responsabilidade solidária da Corretora 
Imobiliária em casos de ato ilícito perpetrado pela Construtora, foram 
prequestionados no caso em apreço.

Afirmam, no mais, que não se aplicaria o julgado indicado na decisão 

agravada, já que, em relação à segunda agravante, Agillitas, está não fez parte da 

negociação, sendo apenas empresa contratada pelos corretores autônomos vinculados à 

primeira agravante. Assim, não incidiria a Súmula n. 83/STJ.

No mais, defendem a não aplicação das Súmulas n. 5/STJ e n. 7/STJ, 

defendendo não ser possível a configuração de responsabilidade solidária, já que não há 

ato ilícito.

Requerem a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo interno.

Impugnação juntada às fls. 561/592.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.842.576 - SP (2019/0296813-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABYARA BROKERS INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA 
AGRAVANTE : AGILLITAS SOLUCOES DE PAGAMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA ESTTELA SILVA GUIMARÃES  - SP355634 
   RAIRA MEIRE DE SOUZA PORTO  - SP355641 
AGRAVADO  : DANIELLE PINHEIRO 
ADVOGADOS : ANDERSON FERNANDES DE MENEZES  - SP181499 
   FELIPE MELANI FINI  - SP394316 
AGRAVADO  : JAPI EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE JUNQUEIRA GOMIDE  - SP256505 
   FABIO TADEU FERREIRA GUEDES  - SP258469 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO. ALEGADA AFRONTA 
AOS ARTIGOS 186 E 927, DO CC; 14 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE AGRAVANTE PARA A 
DEMANDA. PARTICIPAÇÃO NA CADEIA DE FORNECIMENTO. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
N. 5/STJ, N. 7/STJ e N. 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. As matérias referentes aos arts. 186 e 927, do CC; 14 do CDC não 
foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmula n. 
282/STF).

2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela 
simples interposição de embargos de declaração. Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. "Os integrantes da cadeia de consumo, em ação indenizatória 
consumerista, também são responsáveis pelo danos gerados ao 
consumidor, não cabendo a alegação de que o dano foi gerado por 
culpa exclusiva de um dos seus integrantes" (AgRg no AREsp 
207.708/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 24/09/2013, DJe 03/10/2013). Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. No caso, o Tribunal a quo assentou que a agravante integrou a 
cadeia fornecimento, motivo por que reconheceu sua legitimidade 
passiva para a demanda. Para entender de modo contrário seria 
imprescindível nova análise da matéria fática e o reexame de cláusulas 
contratuais, inviável em recurso especial ante a aplicação das Súmulas 
n. 5/STJ e n. 7/STJ. Precedentes.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Em que pesem as razões desenvolvidas pela parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de alterar o decisum agravado, que deve ser mantido in 

totum.

2.1. Com efeito, a matéria relacionada aos artigos 186 e 927, do CC; 14 do 

CDC não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Consigne-se que o simples fato 

de embasar as razões recursais com fulcro na violação dos dispositivos em tela não 

preenche o requisito do prequestionamento, máxime porque a instantia a quo não se 

pronunciou sobre a matéria.

Nessa esteira, para que se configure o prequestionamento a respeito de 

matéria ventilada em recurso especial, há que se extrair do acórdão recorrido 

pronunciamento sobre a tese jurídica em torno do dispositivo legal tido por violado, a fim 

de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre a questão de direito, 

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

Ressalta-se, ainda, que o STJ não reconhece o prequestionamento pela 

simples oposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é necessária a 

interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 

do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 

prequestionamento. Incide, portanto, quanto à matéria em mote, o óbice da Súmula n. 282 

do STF.

Por oportuno, leiam-se estes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 
7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 
1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na decisão 
proferida pelo tribunal de origem, a questão federal suscitada. 
2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 504.841/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 01/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 356/STF. IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. BEM 
PROFISSIONAL. EXCEPCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Não há falar em violação dos arts. 458, II, e 535, II, do Código de Processo 
Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes. 
2. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão 
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, 
a correta interpretação da legislação federal.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível a penhora em 
caráter excepcional de imóvel comercial, no qual se localiza empresa do 
executado, desde que não seja utilizado para a residência de sua família e não 
haja outros bens livres e desembaraçados, passíveis de serem constritos. 
(REsp 1.114.767/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe 
04/02/2010).
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 490.801/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 17/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 475 E 730 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE PROVENTOS E PENSÕES MILITARES. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não 
foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). 
2. Após a vigência da EC 18/98, não há mais dúvida de que os militares não se 
caracterizam como servidores públicos, de modo que estão sujeitos a um 
regime jurídico próprio (dos militares). Como bem explica Lucas Rocha 
Furtado, "os militares são agentes públicos, mas não pertencem à categoria 
dos servidores públicos". Ressalte-se que "o regime a que se submetem os 
militares não se confunde com aquele aplicável aos servidores civis, visto que 
têm direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos próprios" (RE 
551.531/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
27.6.2008). 
3. A análise da legislação de regência autoriza conclusão no sentido de que a 
distinção de regimes entre os servidores públicos civis e os militares alcança o 
plano previdenciário, bem como as respectivas contribuições. Em se tratando 
de sistemas com regras diferenciadas, não é possível impor a retenção de 
contribuição ao PSS, na forma do art. 16-A da Lei 10.887/2004, sobre 
proventos ou pensões militares, em razão da ausência de previsão legal 
específica. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1369575/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REEXAME DE QUESTÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, 
§ 2º, DO CPC. 
1. A violação do art. 535, II, do CPC não resulta configurada na hipótese em 
que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se sobre a 
matéria controvertida nos autos, não incorrendo em omissão, contradição ou 
obscuridade. Ademais, não há nulidade no acórdão recorrido, o qual possui 
fundamentação suficiente à exata compreensão das questões apreciadas. 
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidem, portanto, no caso, 
as Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, 
em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC. 
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC). 
(AgRg no AREsp 530.607/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014) 

2.2. Por outro lado, o Tribunal de origem assentou que a parte recorrente era 

parte legítima para responder solidariamente pela pelos danos reclamados pelo 

comprador, por integrar a cadeia de fornecimento. Confira-se trecho do acórdão nesse 

sentido:

Com efeito, não há falar em ilegitimidade para a restituição dos valores desta 
demanda, uma vez que as empresas atuam em cadeia de fornecedores em 
contratos desse tipo, a ensejar, pois, a responsabilização solidária perante os 
consumidores.

Dissentir de tal entendimento, a fim de acolher a tese de que a empresa 

recorrente seria parte ilegítima no feito, conforme defendido no especial, exigiria nova 

interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos, medidas vedadas ante a aplicação das Súmulas n. 5/STJ e n. 7/STJ.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. LEGITIMIDADE PASSIVA 
DA AGRAVANTE PARA A DEMANDA. PARTICIPAÇÃO NA CADEIA DE 
FORNECIMENTO. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
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Superior Tribunal de Justiça

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. LUCROS CESSANTES. INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. PRESUNÇÃO DOS PREJUÍZOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 
DO STJ. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO TERMO FINAL DA MORA DA 
EMPRESA PARA A DATA DA EXPEDIÇÃO DO 'HABITE-SE'. AUSÊNCIA 
DE ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA N. 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "é solidária a responsabilidade de todos 
os fornecedores que se beneficiem da cadeia de fornecimento" (AgInt no 
AREsp n. 1.312.486/DF, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 16/11/2018).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem análise 
de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso, o Tribunal a quo assentou que a agravante integrou a cadeia 
fornecimento, motivo por que reconheceu sua legitimidade passiva para a 
demanda. Para entender de modo contrário seria imprescindível nova análise 
da matéria fática, inviável em recurso especial.
[...].
(AgInt no REsp 1794544/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS DECORRENTES DE ATRASO NA ENTREGA DE 
IMÓVEL OBJETO DE COMPRA E VENDA. CORRETORA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVOLVIMENTO DE PROVAS E INTERPRETAÇÃO 
CONTRATUAL.
1.Ação de indenização por danos materiais. 
2.A atual jurisprudência do STJ define que os integrantes da cadeia de 
consumo respondem solidariamente pelos danos causados ao consumidor. 
3.Ainda que assim não fosse, observa-se que o Tribunal de origem, com base 
na análise do contexto fático-probatório dos autos, reconheceu a legitimidade 
da agravante para figurar no polo passivo da demanda, atestando, ainda, a sua 
solidariedade para responder pelos danos causados ao adquirente do imóvel 
pelo injustificado atraso na entrega da obra. A reforma de tal entendimento, 
com a desconstituição de suas premissas, encontra óbice no enunciado das 
Súmulas nº 5 e 7, ambas do STJ.
[...].
5.Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1815033/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)

2.3. Ademais, o entendimento da Justiça de origem se harmoniza à 

jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, segundo a qual "os integrantes da 

cadeia de consumo, em ação indenizatória consumerista, também são responsáveis pelo 

danos gerados ao consumidor, não cabendo a alegação de que o dano foi gerado por 
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culpa exclusiva de um dos seus integrantes" (AgRg no AREsp 207.708/SP, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 03/10/2013).

Do mesmo modo: 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANIFESTADA NA VIGÊNCIA 
DO NCPC. COMPRA E VENDA DE TERRENO EM LOTEAMENTO. 
INFRAESTRUTURA NÃO REALIZADA NA DATA APRAZADA. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA CORRÉ LIL. APELO 
NOBRE FUNDADO UNICAMENTE NO DISSÍDIO INTERPRETATIVO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. RESPONSABILIDADE PELA 
CADEIA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS OU SERVIÇOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COMPROVADA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
(...)
3. O Tribunal a quo reconheceu a legitimidade passiva e a responsabilidade da 
corré LIL para responder pela rescisão do contrato e restituição dos valores 
pagos em virtude da solidariedade existente entre ela e as demais corrés, por 
fazerem parte da cadeia de fornecimento de produtos ou serviços.
4. Acórdão recorrido que se encontra em plena consonância com a 
jurisprudência dominante do STJ. Aplicabilidade, no ponto, da Súmula nº 568 
do STJ.
(...)
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.265.782/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/9/2018, DJe 27/9/2018.)

Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, incide a Súmula 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso 

por ambas as alíneas.

Nesse contexto, não prosperam as alegações postas no agravo interno, 

incapazes de alterar as razões da decisão impugnada.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : MARIA ESTTELA SILVA GUIMARÃES - SP355634
RAIRA MEIRE DE SOUZA PORTO - SP355641
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TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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